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PROJETO DE LEI Nº 291/2014
OFÍCIO Nº 1213/2014-GAB., DE  12 DE DEZEMBRO DE 2014.
SÚMULA:
Introduz alterações ao artigo 36 da Lei nº. 5.496, de 27 de Julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU), no Plano Plurianual - PPA 2014-2017 e Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2015.
                                                                                Londrina,  12 de Dezembro de 2014.
                                                                   Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO
Texto do Projeto de Lei anexo.
PROJETO DE LEI Nº 291/2014
SÚMULA:
Introduz alterações ao artigo 36 da Lei nº. 5.496, de 27 de Julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU), no Plano Plurianual - PPA 2014-2017 e Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2015.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. 1º O artigo 36 da Lei n° 5.496, de 27 de julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU), já alterado pela Lei n° 10.962, de 20 de julho de 2010 e Lei nº 11.972, de 17 de dezembro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 36. Serão isentos do pagamento da tarifa:

[...]

XIII - Alunos matriculados em estabelecimento de ensino regular no 1° ao 9° do Ensino Fundamental regular ou supletivo, de Ensino Médio regular ou supletivo, durante o período letivo, exclusivamente para o processo educacional curricular obrigatório, mediante credenciamento e conforme regulamentação da CMTU.

§ 1º Terão direito á isenção de 50% no valor da tarifa todos os alunos matriculados em estabelecimento de ensino pré-vestibular, de Ensino Superior e de pós-graduação, durante o período letivo, exclusivamente para o processo educacional curricular obrigatório, mediante credenciamento e conforme regulamentação da CMTU.

[...].”

Art. 2° As despesas decorrentes da isenção da tarifa dos alunos matriculados em estabelecimento de ensino regular no 6° ao 9° do Ensino Fundamental, regular ou supletivo, e de Ensino Médio, regular ou supletivo, serão custeadas com Recursos Ordinários Livres do Tesouro Municipal. 

Art. 3° Os benefícios prevista nesta lei serão aplicados a partir de 1º de janeiro de 2015. 
Art. 4° Fica alterada, nas Leis nº 11.980, de 26 de dezembro de 2013- Plano Plurianual - PPA 2014-2017 e nº 12.134, de 30 de julho de 2014 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, em todos os seus Anexos, a ação / meta a seguir especificada: 
Programa: 0007 - ENCARGOS DO MUNICÍPIO

Órgão: 06 - Secretaria Municipal de Fazenda

 Unidade : 020 - Encargos do Município

	Ação
	Descrição da Ação
	Unidade de Medida
	Meta Inicial
	Meta Alterada

	
	
	
	Física
	Valor em R$
	Física
	Valor em R$

	57
	Conceder gratuidade - transporte coletivo municipal
	global
	100
	1.100.000,00
	100
	7.750.000,00

	Total
	 
	1.100.000,00
	 
	7.750.000,00

	Fonte de Recursos: Recursos Ordinários (Livres) - Excesso de Arrecadação

	Função: 04 - Administração

	Subfunção: 122 - Administração Geral

	Projeto: 06.020.04.122.0007.2.020 - Gratuidade do Transporte Coletivo Municipal


Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
                          J U S T I F I C A T I V A                                
Através do presente Projeto, o Executivo pretende estender os benefícios da isenção do pagamento da tarifa do transporte coletivo, prevista no §1º do art. 36, da Lei nº 5.496, de 27 de julho de 1993, aos alunos matriculados em estabelecimento de ensino de 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental, e de Ensino Médio.

A inclusa mensagem tem por finalidade isentar do pagamento da passagem no transporte coletivo urbano os alunos matriculados regularmente em estabelecimentos de ensino do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental, regular ou supletivo, e de Ensino Médio, regular ou supletivo, a partir do exercício de 2015.

As gratuidades total e parcial no Transporte Coletivo Municipal estão amparadas pela Lei Municipal nº 5.496, de 27 de julho de 1993 e suas alterações e pela Lei nº 11.123/2011.

A gratuidade total aos estudantes do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental, regular ou supletivo, e de Ensino Médio, regular ou supletivo, tem como objetivo minimizar problemas sociais, para que Munícipes com dificuldades econômicas tenham acesso ao serviço de transporte coletivo municipal, propiciando assim o regular atendimento à educação.

Ressaltamos que as despesas oriundas da gratuidade total aos alunos serão custeadas com recursos livres do Tesouro Municipal, assim o Poder Público está agindo com justiça.
A Constituição Federal de 1988 dispôs sobre a educação elevando-a a categoria de princípio e de pilar para o desenvolvimento da sociedade brasileira, indicando, como objetivo precípuo, o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Destaca-se, entre os princípios apontados para o desenvolvimento do ensino, a promoção de ações que assegurem a igualdade de condições para o acesso e a permanência à escola.    

                                             

Sabe-se que o contexto social brasileiro é permeado pela desigualdade e pela falta de oportunidades ao exercício de muitos dos direitos fundamentais do cidadão. Esta realidade, por vezes, é tão forte que a simples disponibilização do ensino público e gratuito não é suficiente para assegurar o acesso e a permanência da criança na escola. 

                              

O estudante, em especial o mais carente, possui inúmeras dificuldades para manter-se na escola, tais como: alimentação, transporte, vestuário e material didático para uso diário. 

                                                           

A Constituição Federal, em seu art. 208, dispõe sobre as obrigações do Estado no que tange ao oferecimento do ensino público. Trata-se de garantias asseguradas aos estudantes, cuja finalidade é o efetivo exercício do direito à educação, estando, entre estas, o transporte escolar:
“Art. 208.  O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

. . .

VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.

. . .”
                            

                                                      

Assim, fica absolutamente claro que ao Município compete oferecer o ensino fundamental e a educação infantil, cabendo-lhe, ainda, assegurar o transporte escolar aos alunos matriculados na sua rede de ensino. (art. 208, VII, da CF).

                              

Vale referir que o recente inciso VI, introduzido no art. 11 da LDB, pela Lei Federal nº 10.709/2003, deixa clara a responsabilidade do Município no transporte escolar, qual seja, de transportar os alunos matriculados em sua rede ensino.

                                                           

O acesso à escola e, principalmente, a oportunidade de atingir um grau maior de escolaridade, fatores essenciais para o acesso ao mercado de trabalho e ao desenvolvimento da sociedade, exige nível crescente de qualificação e dependem diretamente do transporte escolar. A questão central é o limite da capacidade de atendimento das demandas sociais em todos os níveis de escolaridade, da educação infantil à universidade.

                                          

Em atendimento ao disposto inciso I do artigo 16 da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, a despesa com a gratuidade do transporte para os estudantes do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental, regular ou supletivo, de Ensino Médio, regular ou supletivo, será custeada com o incremento da receita da Cota-Parte do IPVA, que será gerada pela Lei proveniente do já aprovado Projeto de Lei nº 513/2014 do Governo Estadual, que da nova redação ao inciso II, do art. 4°, da Lei nº 14.260, de 22 de dezembro de 2003, alterando a alíquota do IPVA para 3,5%. 

Sendo a previsão de gasto mensal com a gratuidade pretendida da ordem de R$ 725.000,00/mês, o custo anual está projetado em aproximadamente                     R$ 7.250.000,00, relativos a dez meses de período letivo. Esta despesa será custeada pelo incremento de arrecadação mencionado anteriormente.

Em razão da concessão da gratuidade do transporte escolar, também para os estudantes do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental, regular ou supletivo, e de Ensino Médio, regular ou supletivo, faz-se necessário alterar os Instrumentos de Planejamento, visando adequar a Lei nº 11.980/2013 Plano Plurianual - PPA - 2014 / 2017 e a Lei nº 12.134/2014 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2015, no Programa de Governo abaixo:
Programa: 0007 - ENCARGOS DO MUNICÍPIO

Órgão: 06 - Secretaria Municipal de Fazenda

Unidade : 020 - Encargos do Município

	Ação
	Descrição da Ação
	Unidade de Medida
	Meta Inicial
	Meta Alterada

	
	
	
	Física
	Valor em R$
	Física
	Valor em R$

	57
	Conceder gratuidade - transporte coletivo municipal
	global
	100
	1.100.000,00
	100
	7.750.000,00

	Total
	 
	1.100.000,00
	 
	7.750.000,00

	Fonte de Recursos: Recursos Ordinários (Livres) - Excesso de Arrecadação

	Função: 04 - Administração

	Subfunção: 122 - Administração- Geral

	Projeto: 06.020.04.122.0007.2.020 - Gratuidade do Transporte Coletivo Municipal


A referida alteração está de acordo com o disposto nos artigos 8º e 18, da Lei Municipal nº 11.980, de 26 de dezembro de 2013 - Plano Plurianual - PPA - 2014-2017.
A adequação na Lei Orçamentária Anual - LOA 2015 será realizada de acordo com o disposto no art. 12 da LOA 2015, através de abertura de Crédito Adicional - Excesso de Arrecadação, por Fonte de Recursos, provenientes do excesso de arrecadação do IPVA.

Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.

Concluímos senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.

 Londrina, 12 de Dezembro de 2014.
Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO 

Ofício nº 1213/2014-GAB.






Londrina, 12 de Dezembro de 2014.
A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal

Londrina - Pr 

Assunto:
Introduz alterações ao artigo 36 da Lei nº 5.496, de 27 de Julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU), no Plano Plurianual - PPA 2014-2017 e Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2015.
Senhor Presidente,

Estamos enviando à aprovação dessa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual, procura, o Executivo, a necessária autorização legislativa para estender os benefícios da gratuidade do transporte coletivo para os alunos matriculados em estabelecimento de ensino de 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental, regular ou supletivo, e de Ensino Médio, regular ou supletivo; e alterar a Lei     nº 11.980/2013 - Plano Plurianual - PPA 2014-2017 e Lei nº 12.134/2014 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2015. Justificativa anexa.
Atenciosamente,

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

